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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2115086-14.2025.8.26.0000, da Comarca de São José do Rio Preto, em que é 
agravante LAN LOCAÇÃO DE IMÓVEIS E PARTIPAÇÕES LTDA, é agravado 
HMPV ADMINISTRAÇÃO DE BENS E PARTICIPAÇÕES LTDA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 8ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores SALLES ROSSI 
(Presidente) E BENEDITO ANTONIO OKUNO.

São Paulo, 8 de maio de 2025.

CLARA MARIA ARAÚJO XAVIER
Relatora

Assinatura Eletrônica
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Agravo de  Ins t rumento  nº  2115086-14 .2025.8 .26 .0000

Agravante :  LAN Locação  de  Imóveis  e  Par t ic ipações  Ltda .

Agravada:  HMPV Adminis t ração  de  Bens  e  Par t ic ipações  Ltda .

Foro :  São  José  do  Rio  Pre to  (2 ª  Vara  Cível )

Ju iz  de  Di re i to :  José  Rober to  Lopes  Fernandes

Voto nº  21 .915

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR PERDAS E  DANOS.  
Insu rgênc i a  con t r a  a  dec i são  que  i nde fe r i u  o  
ped ido  de  t u t e l a  de  u rgênc i a ,  pe lo  qua l  a  
au to ra  v i s ava  a  suspensão  da  ex ig ib i l i dade  do  
con t r a to  ' sub  j ud i ce ' .  Desaco lh imen to .  
Recor r en t e  que  não  demons t rou  a  p r e sença  
concomi t an t e  dos  r equ i s i t o s  d i spos tos  no  a r t .  
300 ,  ' c apu t ' ,  do  CPC.  S i t uação  r e l a t ada  que  
pe rdura  desde  2022 ,  enquan to  a  demanda  fo i  
a j u i zada  apenas  em março  de  2025 ,  o  que  
a f a s t a  a  u rgênc i a  da  med ida  p l e i t eada .  Dec i são  
man t ida .  Recur so  não  p rov ido .

Vis tos .

Tra ta-se  de  agravo  de  ins t rumento  in terpos to  por  

LAN Locação de  Imóveis  e  Part ic ipações  Ltda. ,  cont ra  a  r .  

deci são  exarada  às  f l s .  176/177 dos  au tos  da  ação  de  indenização  

por  perdas  e  danos  a ju izada  em face  de  HMPV Adminis tração de  

Bens  e  Part ic ipações  Ltda. ,  sendo opor tuna  a  t ranscr ição  do  

excer to  a  segui r :
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“( . . . )

E  no  caso  não  es tão  presentes  os  requis i tos  

l egais  para  a  concessão  da  tu te la  de  urgência  p le i teada.  

I sso  porque os  documentos  t raz idos  com a  in ic ia l  não  

são  su f ic ien tes  para  confer i r  a  p laus ib i l idade ao  

argumento  da  par te  autora ,  na  medida  em que a  ques tão  

de  mér i to  envolve  matér ia  complexa  e  controver t ida ,  

cu jo  des l inde ,  a fora  a  observância  do  contradi tór io  e  da  

ampla  defesa ,  demanda aprofundado exame fá t ico  e  de  

d i re i to  que  não  se  compat ib i l i za  com es ta  fase  

processual .

Pelo  expos to ,  INDEFIRO a  tu te la  provisór ia  de  

urgência .

( . . . )”

Inconformada,  sus ten ta  a  recorren te  que  os  

documentos  anexados  com a  pet ição  in ic ia l  não  foram anal i sados .  

Defende,  po is ,  que  há  robus to  conjunto  probatór io ,  demons t rando,  

de  forma suf ic ien te ,  os  requis i tos  l egais  prev is tos  no  ar t .  300  do  

CPC.  Na sequência ,  a  agravante  passa  a  d i scorrer  sobre  a  

documentação  jun tada ,  a f i rmando que  se  mons t ra  “absolu tamente  

razoável  e  proporcional  a  suspensão  da  ex ig ib i l idade do  contra to  

a té  que  se  reso lva  a  presente  controvérs ia  jud ic ia l ,  a  f im de  ev i tar  

o  enr iquecimento  sem causa  da  par te  ré  e  a  impos ição  de  

obr igações  à  par te  que  c laramente  agiu  de  boa- fé  e  so f reu  pre ju í zo  

s igni f i ca t ivo  por  conduta  dolosa  da  contrapar te” .  Pugna,  ass im,  

pe la  reforma da  r .  deci são  vergas tada .

Recurso  tempes t ivo  e  preparado  ( f l s .  15 /16) ,  

sendo d i spensadas  as  in formações  e  a  cont rar iedade,  es ta  ú l t ima 

cons iderando que  o  desfecho  recursa l  não  impl icará  em pre ju ízo  à  

par te  adversa .
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É,  em s íntese ,  o  re latório .

Regis t re-se ,  in ic ia lmente ,  que ,  no  presente  caso ,  

poss ível  se  mos t ra  o  imedia to  ju lgamento  do  fe i to ,  pe lo  Órgão  

Colegiado ,  pres t ig iando-se ,  des ta  forma,  os  pr inc íp ios  da  

ce ler idade  e  economia  processuais .

E ,  nesse  passo ,  malgrado  a  i r res ignação  

mani fes tada  e  a  argumentação  despendida ,  a  verdade é  que  es te  

recurso  não  compor ta  provimento .

De proêmio ,  é  impor tan te  ressa l tar  que  a  

mani fes tação  nes ta  ins tância  f icará  ads t r i t a  t ão  somente  à  

presença ,  ou  não ,  dos  pressupos tos  au tor izadores  para  a  concessão  

da  tu te la  pre tendida ,  sendo descabida ,  nes te  momento  processual ,  e  

em âmbi to  de  cognição  sumár ia ,  uma anál i se  aprofundada acerca  

do  tema,  sob  pena  de  se  an tec ipar  o  ju lgamento  do  mér i to ,  que  

depende da  observância  do  devido  processo  legal ,  ou  se ja ,  do  p leno  

exerc íc io  do  cont rad i tór io  e  da  ampla  defesa ,  com a  produção  de  

todas  as  provas  que  se  f izerem necessár ias .

Nes ta  perspect iva ,  para  a  concessão  da  tu te la  de  

urgência ,  devem es tar  conjugados  os  requis i tos  do  ar t .  300 ,  caput ,  

do  Es ta tu to  Processual  v igente ,  ou  se ja ,  a  probabi l idade  do  d i re i to  

e  o  per igo  de  dano  ou  o  r i sco  ao  resu l tado  ú t i l  do  processo ,  

somados  à  revers ib i l idade  dos  efe i tos  da  decisão  (ar t .  300 ,  §  3 º ,  do  

CPC).

Is to  d i to ,  cu ida-se  de  ação  de  indenização  por  

perdas  e  danos ,  na  qual  a  au tora ,  o ra  recorren te ,  p le i teou ,  em 

tu te la  de  urgência ,  a  suspensão  da  ex ig ib i l idade  do  cont ra to  sub  

jud ice ,  de  modo a  obs tar  qualquer  a to  que  v i se  compel i - la  a  

en t regar  as  un idades  habi tac ionais  pactuadas  e /ou  a  indenizar  pe la  

fes ta  de  casamento  não  rea l izada ,  a té  que  se ja  sanado o  a legado 

v íc io  es t ru tura l  ident i f icado  no  imóvel  en t regue pela  ré .
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Pois  bem.

No caso  em tes t i lha ,  nada  obs tan te  os  argumentos  

apresentados ,  a  agravante  não  demons t rou ,  concomi tan temente ,  a  

probabi l idade  do  d i re i to  e  o  per igo  de  dano  ou  r i sco  ao  resu l tado  

ú t i l  do  processo .

Isso ,  porque,  anal i sando a  not i f icação  

ex t ra judic ia l  de  f l s .  17 /26 ,  na  qual  a  ora  agravada ex ig ia  o  

cumprimento  das  obr igações  que  a  recorren te  es tá  pre tendendo 

obs tar ,  ver i f ica-se  que  ta l  documento  fo i  en t regue aos  

representan tes  da  agravante  em 2022,  o  que  impl ica  d izer  que  a  

s i tuação  re la tada  nos  au tos  perdura  desde  aquela  época ,  t endo  o  

a ju izamento  da  demanda se  dado  tão  somente  em 10  de  março  de  

2025,  fa to  es te  que  afas ta  a  urgência  da  medida  p le i teada .

Sendo ass im,  não  se  v i s lumbra  qualquer  

incorreção ,  equívoco  ou  desacer to  no  pronunciamento  objurgado,  o  

qual  deve  ser  mant ido  por  seus  própr ios  fundamentos  e  ju r íd icos  

fundamentos ,  e  pe los  demais  aqui  acresc idos .

Por  f im,  va le  l embrar  que ,  durante  a  t rami tação  

do  processo ,  o  própr io  Magis t rado  de  Pr imei ra  Ins tância ,  munido  

de  maiores  e lementos ,  poderá  rever  a  r .  deci são  ora  recorr ida .

Des ta  fe i ta ,  an te  todo  o  expos to ,  NEGA-SE 

PROVIMENTO  ao  recurso  in terpos to .

Clara  Mar ia  Araújo  Xavier

Rela tora
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